Comarca de Volta Redonda – 3ª Vara Cível

Juiz: Luiz Eduardo Cavalcanti Canabarro

Processo nº: 0007817-68.2007.8.19.0066 (2007.066.007835-4) 

Trata-se de Ação pelo rito ordinário com pedido de cobrança, proposta por GEZIEL GONÇALVES DA SILVA em face do MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA. Alega o autor que é funcionário público aposentada e que vem sofrendo descontos previdenciários relativos ao FAPS (Fundo de Assistência e Previdência Social do Município de Volta Redonda) sobre sua pensão, sendo que tal cobrança tornou-se inconstitucional após o advento da Emenda Constitucional nº 20. Assim sendo, requer que seja declarada de forma incidental a inconstitucionalidade da alínea ´b´ do Art. 36, da Lei Municipal nº 1975/85, por ofensa aos artigos 40, §12º e artigo 195, II, ambos da Constituição Federal, bem como a devolução dos valores descontados, e ainda, que seja o Município condenado ao pagamento das custas e honorários advocatícios. Inicial às fls. 02/13, instruída pelos documentos de fls. 14/65. À fl. 70 foi realizada a audiência do artigo 277, do CPC. Contestação às fls. 71/76, alegando inicialmente a prescrição e a constitucionalidade do desconto com fulcro no Art 40 da CRFB, com a nova redação dada pela emenda constitucional nº 41/03. Parecer Ministerial, de mérito, às folhas 102/105 opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Partes capazes e bem representadas. Não há nulidades nem vícios a serem sanados, nem qualquer preliminar ou exceção a ser apreciada. O processo encontra-se devidamente saneado. Assim, o feito encontra-se maduro, comportando julgamento conforme o estado do processo, ante a desnecessidade de produção de outras provas. A prejudicial de prescrição alegada não aniquila o direito do autor (súmula 85 do STJ), pois a relação jurídica entre as partes é de trato sucessivo ou continuado. Assim, deve ser reconhecida apenas a prescrição das parcelas vencidas nos cinco anos anteriores à propositura da ação que é o marco da interrupção da prescrição conforme Art. 291 § 1º do CPC. O ponto controvertido cinge-se em saber se os descontos previdenciários realizados pelo réu na pensão do autor são inconstitucionais. Deixo de analisar o pedido de declaração incidental de inconstitucionalidade, eis que o mesmo perdeu o objeto, ante a nova redação dada a Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 41/03. A alegação de que os artigos 195 e 201 da Constituição Federal não se aplicam aos funcionários públicos é inconsistente, pois com o advento da emenda Constitucional 20/98, o Art 40, § 12º passou a determinar a aplicação dos requisitos e critérios fixados pelo regime geral da Previdência Social aos servidores públicos. Desta forma, é forçoso concluir que o Art 195, II da carta Política que vedava a contribuição dos inativos tinha aplicação aos servidores públicos. Por outro turno, o Supremo Tribunal Federal já declarou ser constitucional a contribuição previdenciária dos inativos no julgamento da ADIN nº 3.105. Entretanto, só poderá incidir a referida contribuição nas pensões e proventos que superem o limite máximo previsto para os beneficiários do regime geral da previdência social constante no Art. 201 da Constituição Federal. Ocorre, que a pensão percebida pelo autor (fls. 19/58) está abaixo do limite máximo previsto para os benefícios do regime geral da previdência social, como bem salientou o insigne membro do Ministério Público.Neste diapasão, os descontos previdenciários feitos na pensão do autor são inconstitucionais, seja sob a égide da EC 20/98, seja pela atual regra. Por tais razões, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o réu à devolução de todos os descontos efetuados após agosto de 2002, acrescido de juros legais desde a citação (verbete 204 da súmula do STJ) e correção monetária a partir de cada desconto indevido (verbete 162 da súmula do STJ) e EXTINGO O PROCESSO COM BASE NO ART. 269, I, DO CPC. Condeno ainda, o réu a pagar os honorários advocatícios, os quais, com amparo na norma contida no art. 20, § 3º do CPC, fixo em 10% do valor da condenação e, sem custas, ante a isenção legal. Sentença sujeita ao reexame obrigatório, ante o disposto no art. 475, I, do CPC. P.R.I. Ao trânsito, dê-se baixa e arquivem-se. 
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